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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que objétiva criar o Centro Cultural da Juventude — CCJ, vinculado à Secretaria

Municipal de Cultura, e de seu respectivo quadro de cargos de provimento em

comissão, em substituição à estrutura atualmente prevista no Decreto n 2 46.994, de 10

de fevereiro de 2006, e alterações posteriores.

Justificativas não faltam para a criação, mediante lei, de

órgão em nível de departamento com competência para conduzir ações orientadas

prioritariamente para os jovens com idade entre 18 e 29 anos no âmbito do Município de

São Paulo, cabendo-lhe, em especial:

a) promover o acesso e apoio às ações e atividades culturais da Cidade e da região;

111	 b) produzir e divulgar informações de interesse dos jovens;

c) ampliar a formação, o conhecimento, as oportunidades e as habilidades que auxiliem

na inserção social dos jovens;

d) criar alternativas de lazer e convívio;

e) articular-se com entidades e instituições ligadas à cultura e ao universo da juventude,

bem como integrar e apoiar iniciativas locais.

Realmente, inquestionável é a neCessidade de promover,

apoiar e desenvolver o repertório cultural da juventude paulistana, concorrendo_ para__..___
viabilizar o acesso desse peculiar e numeroso segmento à, vida em sociedade, porém

respeitando os valores e anseios próprios dessa faixa etária da popu/ ão por meio daal

adoção de políticas públicas diferenciadas.
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Com esse desiderato, a Administraçao unrcit5altholave-po0-44(arN. itiU.406
bem estabelecer, no ano de 2006, estrutura administrativa incumbida de implementar

referidos objetivos, vinculando-a inicialmente à então Secretaria Especial para

Participação e Parceria e, ao depois, por razões de conveniência e oportunidade, à

Secretaria Municipal de Cultura.

Dessa forma, tendo-se em conta a necessidade que os

jovens têm de aperfeiçoar suas habilidades e mesmo de entrar em contato com o

universo cultural no qual se encontram inseridos os seus pares e outros produtores

culturais, o atual Centro Cultural da Juventude:

a) acha-se instalado em espaço localizado na Avenida Deputado Emílio Carlos, 3.641,

Vila Nova Cachoeirinha, com 7.500m2 de área construída, contendo térreo

(anfiteatro/telão e teatro de arena), mezanino (espaço de convívio e de exposição), 12

subsolo (internet livre, salas de oficina, aula e reunião, sala de projetos, biblioteca, local

para exibições e exposições e "home teather") e 22 subsolo (núcleo de multimídia, salas

de oficina, aula e reunião, jardim externo e setor administrativo);

b) na sua programação, oferece o acesso a acervo de livros, cds, vídeos, fotos, gibis,

fanzines, textos, pinturas, cartazes e etc., produzidos pelos jovens; acervo de produção

sobre o jovem, acesso a informações de interesse juvenil, oficinas multimídia para

produzir informação, oficinas diversas, espaço de encontro, convívio, festa, teatro,

sarau, palestra, bate-papo, debate, etc, atividades culturais cinema, teatro, exposições,

mural de divulgação e de informação, internet livre, acesso a informação sobre a

Prefeitura, apoio às atividades dos jovens, seminários, discussões, palestras, cursos e

reforço escolar.

Assim, ante o sucesso experimental do equipamento

cultural previsto no citado Decreto n2 49.994/06, impõe-se a sua consolidação legal,

dotando-o de estrutura administrativa mínima e de seu respectivo quadro de cargos de

provimento em comissão, imprescindíveis à continuidade e à ampliação de suas

atividades, de maneira a propiciar o real atendimento da enorme gama de demandas

culturais advindas do estrato jovem da sociedade.

De se ressaltar, por oportuno, que, embora o foco principal

das atividades afetas ao centro em relevo seja os jovens compreendidos faixa etária dos

18 aos 29 anos, de acordo com as resoluções internacionais da Organização das

Nações Unidades e da União Européia, tem-se como certo o ta ém atendimento de

outros segmentos jovens da Cidade de São Paulo.	 /1 7
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de pessoal de caráter continuado, decorrente da ampliação do numero de cargos de

provimento em comissão, os pareceres das Secretarias Municipais de Planejamento —

SEMPLA e de Finanças — SF são favoráveis ao prosseguimento da propositura, vez que

restaram atendidas todas as exigências impostas pela legislação orçamentária e

financeira em vigor.

Nessas condições, evidenciado o interesse público de que

se reveste a medida, contará ela, certamente, com o indispensável aval dessa Colenda

Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/G1SM/bam
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Dispõe sobre a criação do Centro Cultural da

vuz. Juventude — CCJ, vinculado à Secretaria

Municipal de Cultura, e de seu respectivo

quadro de cargos de provimento em

comissão.
)0 EM ?DISCUSSÃO
À SANÇÃO

19 DEZ zoo,

APRQ
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DECRETA:
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Art. 1 2. Fica criado o Centro Cultural da Juventude — CCJ, vinculado à Secretaria

Municipal de Cultura.

.5)

(-4

DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO ICAPÍTULO I

Art. 22. O Centro Cultural da Juventude compõe-se de:

I - Gabinete do Diretor;

II - Conselho Consultivo;

III - Supervisão de Administração e Finanças;

IV - Supervisão de Programação.

Art. 32• O Centro Cultural da Juventude tem por atribuição conduzir ações orientadas

prioritariamente para jovens com idade entre 18 e 29 anos, cabendo-lhe, em especial:
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I - promover o acesso e apoio às ações e atividades culturais da qiciàd,Q,ektás região;

II - produzir e divulgar informações de interesse dos jovens;

III - ampliar a formação, o conhecimento, as oportunidades e as habilidades que

auxiliem na inserção social dos jovens;

IV - criar alternativas de lazer e convívio;

V - articular-se com entidades e instituições ligadas à cultura e ao universo da

juventude, bem como integrar e apoiar iniciativas locais;

VI - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos,

convênios e outros instrumentos congêneres;

VII - gerir os serviços administrativos e gerais de manutenção.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no "caput", o Centro Cultural da Juventude

poderá promover o desenvolvimento de atividades e programas destinados a outras

faixas de idade.

Art. 42• A Supervisão de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições:

I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo, tramitação de

documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte;

II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de

serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação;

III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso e responsabilidade e

apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações,

responsabilizando-se pelo acompanhamento dos respectivos prazos;

IV - controlar os recursos materiais e gerir os recursos orçamentários, com a finalidade

de atingir os objetivos do Centro;

V - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão de pessoas;

VI - prestar serviços de zeladoria;

VII - providenciar a infra-estrutura necessária à realização da programação do Centro;

VIII - apoiar as produções dos espetáculos realizados, no que se refere a serviços de

cenotécnica, iluminação, sonoplastia e projeção;

IX - supervisionar o serviço de bilheteria dos teatros e salas de espetáculos;

X - supervisionar o serviço de montagem de exposições;
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5 as, compativeks-com a sua área

de atuação.

Art. 52. A Supervisão de Programação tem as seguintes atribuições:

I - produzir, executar e controlar a agenda de programação artística e de oficinas e a

utilização dos espaços;

II - realizar encontros e atividades culturais da programação, para o desenvolvimento,

aprimoramento e participação dos jovens;

III - produzir, tornar disponível e construir acervo de informações e de produtos

culturais de interesse e de realização de jovens;

IV - monitorar e avaliar as atividades da programação, por meio de relatórios ou

•	 instrumentos equivalentes;

V - definir os critérios para a elaboração dos editais de seleção de projetos, atividades,

espetáculos e oficinas;

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, compatíveis com a sua área

de atuação.

Art. 62. Compete ao Diretor do Centro Cultural da Juventude:

I - responder institucionalmente pelo equipamento;

II - aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e administrativa do

Centro, de acordo com a política de governo;

III - realizar o intercâmbio com as demais unidades da Secretaria Municipal de Cultura;

iv_ responder pela execução orçamentária do Centro.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 72• O Conselho Consultivo do Centro Cultural da Juventude tem as seguint

atribuições:

I - colaborar na implementação da política cultural fixada para o Centro;

II - propor diretrizes para o plano de atividades;

III - auxiliar na avaliação dos resultados obtidos pelas parcerias e convênios firmados

na área de atuação do Centro;
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IV - propor medidas para o aperfeiçoamento do modelo de gestão; Rj-.:. Ejjd

V - participar da elaboração de plano de sustentabilidade e captação de recursos para

o Centro;

VI - acompanhar e monitorar as ações e atividades do Centro, inclusive quanto à

aplicação dos recursos orçamentários;

VII - articular a participação da comunidade em fóruns de aperfeiçoamento das

atividades e gestão do Centro, mediante convite dirigido a entidades culturais, de

apoio a programas de juventude, entidades locais e representantes dos usuários.

Art. 82. O Conselho Consultivo será integrado por 9 (nove) membros, todos com seus

respectivos suplentes, na seguinte conformidade:

1111	 1_ pelo Poder Público Municipal, 5 (cinco) representantes, sendo um de cada um dos

seguintes órgãos municipais:

a) da Secretaria Municipal de Cultura;

b) da Secretaria Municipal de Participação e Parceria;

c) da Secretaria Municipal de Educação;

d) da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha;

e) do Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura;

II - pela sociedade civil, 4 (quatro) representantes.

§ 1 2. A presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Secretário Municipal de

Cultura ou seu representante, a quem caberá o voto de qualidade.

§ 22. Os representantes e respectivos suplentes:

I - do Poder Público Municipal serão indicados pelos titulares dos órgãos referidos no

inciso I do "caput" deste artigo;

II - da sociedade civil serão escolhidos mediante critérios a serem estabelecidos em

regulamento.

§ 32. Os membros do Conselho Consultivo serão designados pelo Secretário Municipal

de Cultura.

§ 42. A Secretaria Executiva do Conselho caberá ao Centro Cultural da Juventude.

Art. 92• O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de 2 (dois)

permitidas 2 (duas) reconduções.
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Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão cohsidéradáã como

serviço público relevante, sendo, contudo, vedada sua remuneração a qualquer título.

Art. 10. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente e obrigatoriamente, uma

vez a cada 3 (três) meses, e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a

presença da maioria de seus membros, mediante convocação de seu Presidente ou

por solicitação de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos seus componentes,

dirigida à mesma autoridade.

Art. 11. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, o

qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III

DA GESTÃO DO CENTRO CULTURAL DA JUVENTUDE

Art. 12. O Centro Cultural da Juventude realizará, semestralmente, fórum de

participação de entidades, usuários e moradores da região, que se constituirá em

espaço para debates, apresentação de críticas e sugestões, bem como para prestação

de contas das atividades do Centro à população.

Art. 13. Para a consecução dos objetivos estabelecidos para o Centro Cultural da

Juventude, com exceção das atividades gerenciais e administrativas, poderão ser

firmadas parcerias por meio de convênios, termos de cooperação e outros ajustes

similares com órgãos públicos, instituições de ensino e entidades não-governamentais,

na conformidade da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro Cultural da Juventude s

os constantes do Anexo I desta lei, observadas as seguintes normas:

Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro Cultural da Juventude s

os constantes do Anexo I desta lei, observadas as seguintes normas:

I - criado o cargo constante da coluna "Situação Nova", sem correspondência na

coluna "Situação Atual";

Art. 14. O Centro Cultural da Juventude será instalado em prédio próprio da

Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha, na Avenida Deputado Emílio Carlos, n2

3.641, Distrito de Vila Nova Cachoeirinha.
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II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os quejongandas duas

situações;

Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos

cargos de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de

provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 16. Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de Provimento em

Comissão a que se refere o Decreto n 2 45.751, de 4 de março de 2005, para o Centro

Cultural da Juventude, os cargos de provimento em comissão constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo II desta lei, com as adequações necessárias, conforme o

caso, previstas na sua coluna "Situação Nova".

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos n2

46.994, de 10 de fevereiro de 2006, n 2 47.388, de 22 de junho de 2006, e n 2 47.603,

de 21 de agosto de 2006.

•
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Anexo I integrante da Lei n2	, de	 de	 de 2008
Cargos de provimento em comissão do Centro Cultural da Juventude, da Secretaria Municipal de Cultura

Situação Atual Situação Nova

Denominação do Cargo!
Lotação

Ref. Ode Parte
Tabela

Forma de Provimento Denominação do Cargo!
Lotação

Ref. Ode Parte
Tabela

Forma de Provimento

Diretor de Departamento Técnico
- Centro Cultural da Juventude, da
Secretaria Municipal de Cultura

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Assessor Técnico
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores
municipais portadores
de diploma de nível
superior

Supervisor Técnico II
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais portadores de diploma
de curso superior

Supervisor Técnico II
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de nível
superior, reconhecido
pelo órgão competente,
nas áreas de Artes,
Comunicação, Letras
ou Ciências Humanas

Supervisor Técnico II
- Supervisão de Programação

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Assistente Técnico II
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
servidores públicos,
portadores de diploma
de nível superior,
reconhecido pelo órgão
competente

Assistente Técnico II
- Gabinete do Diretor

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais portadores de diploma
de curso superior

_ _,ir--:,	 °
( .n 	 I

Diretor de Divisão
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo
Prefeito, exigidos
conhecimentos de
Administração e Artes
Gráficas

Assistente Técnico II
- Gabinete do Diretor

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em corniãsão l

pelo Prefeito, dentre pórtadoresN.)
de diploma de curso superior 	 s'i !

.r-.
c.
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Coordenador
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
portadores de diploma
de Assistente Social,
Pedagogo, Psicólogo
ou Sociólogo

Coordenador
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior de
graduação

Coordenador
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

Coordenador
- Supervisão de Programação

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Assistente Técnico I
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-9 4 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
servidores municipais

Assistente Técnico I
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAS-9 4 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais

Assistente III
- Centro Cultural da
Juventude

DAI-8 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de nível médio

Assistente III
- Supervisão de Programação

DAI-8 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de certificado de conclusão de
ensino médio



Anexo ll integrante da Lei n2	, de	 de	 de 2008
Cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão transferidos para o Centro Cultural da Juventude, da Secretaria Municipal de Cultura

Situação Atual
Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão

Situação Nova
(cargos do Centro Cultural da Juventude, da Secretaria Municipal de Cultura)

Denominação do Cargo /
Lotação

Ref. Ode Parte
Tabela

Forma de Provimento Denominação do Cargo /
Lotação

Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Coordenador de Ação
Educacional

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da
carreira do Magistério
Municipal, exceto os
titulares de cargos da
Classe I.

Assessor Técnico
- Gabinete do Diretor

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Assistente Jurídico DAS-11 1 PP-I Livre provimento em
comissão entre titulares
de cargo de Procurador
II ou III.

Assistente Jurídico
- Gabinete do Diretor

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão,
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais portadores de diploma
de Ciências Jurídicas e Sociais

Assistente Jurídico DAS-11 2 PP-I Livre provimento em
comissão, entre
titulares de cargos de
Procurador IV ou III.

Assistente Técnico II
- Gabinete do Diretor

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Coordenador de Projetos DAS-10 3 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
portadores de diploma
de Assistente Social,
Pedagogia, Psicologia
ou Ciências Sociais.

Coordenador
- Supervisão de Programação

DAS-10 3 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

> èrt é
Assistente Técnico I DAS-9 5 PP-I Livre provimento em

comissão, dentre
servidores municipais.

Assistente Técnico I
- Supervisão de Programação (4)
- Supervisão de Administração e
Finanças (1)

DAS-9 5 PP-I Livre provimento em comisso"
pelo Prefeito	 I)

C?
77 p i; .......

Administrador de Mercado
e Frigorífico I

DAI-8	 1	 PP-I

...2.-------------

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de nível médio.

Assistente III
- Gabinete do Diretor

DAI-8 1 PP-I Livre provimento em correSsãos 1.\'' 
pelo Prefeito, dentre porlado-re
de certificado de concluo de
ensino médio.	 O. -.	 .

1
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Chefe de Seção II DAI-7 1 PP-I Livre provimento em
comissão entre titulares
de cargo de Assistente
de Gestão de Políticas

Encarregado de Equipe
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAI-7 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito

Públicas.

Chefe de Seção II DAI-7 1 PP-I Livre provimento em
comissão entre titulares
de cargo de Assistente
de Gestão de Políticas

Encarregado de Equipe
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAI-7 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais

Públicas.



t

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 /,/ L-] 

do processo n.°	 de 20 ?	 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
ssistente Parlamentar

Registro 100.406

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

13/05 /(z,â

Ângela Ben
Secretária-de poio Legislativo

SGP-2



SgLANCE RA:ti f‘,1

R. F. 1O 1
84ac1aLtri4

SUTIS

RECrEilf.)0
Comissão ot.	 c

Em_lbj 510	 tgl4

1....1421.A.

Ao Nobre VareeL:c,r / À Not.ge Vercadora

Pare..
Sata
Em:

. • -	 .	 -

Z.-. 5
O b	 •	 - • -: Él.•.r...r..r,tr:;.‘.:	 3olas, nos

termos

•

Poçormnto ./ ) 	 e papel de n\
Rubricado A ,aob folha A ,

. _ 	 EtYige“ CiP 1 Q
uarros
Superviwr:!:3	 SGP-15

OtY a

fado

•



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER CONJUNTO 1 16- PAR	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
16- 0820/2008

CONSTITUIÇÃO, JUSTlykk- t -LEGISLAÇA0 PARTICIPATIVA, DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO

DE LEI N° 0252/08.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Exmo. Sr. Alcaide, que dispõe sobre a criação do

Centro Cultural da Juventude - CCJ, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, e de seu

respectivo quadro de cargos de provimento em comissão.•
As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos arts. 59 a 69 da

Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e

Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1 0, inciso II, alíneas "a" e "c", que são de

iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de

cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de

sua remuneração, assim como sobre o regime jurídico dos servidores públicos da União e

Territórios.

A matéria já foi tratada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 175-2/PR

onde o eminente Ministro Moreira Alves preleciona que "a iniciativa exclusiva para

apresentação de projetos de lei que a Constituição Federal outorga a um dos Poderes tem

de ser respeitada pelos Estados-membros, porquanto ela se insere no âmbito da função

010 reservada de cada Poder, âmbito este que compete à Constituição Federal delimitar, não

podendo ser violado sequer pelo Poder Constituinte decorrente, que está sujeito à

observância do principio da separação dos Poderes que é uma das denominadas cláusulas

pétreas (...)"1.

Nesse passo, o art. 37, § 2°, incisos I, II e III, da Lei Orgânica, veio a estabelecer que são de

iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou

empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, fixação ou aumento de

remuneração dos servidores e seu regime jurídico.

A propositura observa também os arts. 37, § 2°, IV; 69, XVI, e 70, XIV da Lei Orgânica,

segundo os quais são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre

organização e funcionamento da administração municipal.

1 Voto do Ministro Moreira Alves, no julgamento da Adin n° 175-2/PR, DJ
08.10.93.

17- RELCOM
17- 1219/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 1
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COMISSÃO DE ADMINISTIMÇÃO 1,4113LI

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

1(09
Sala das Comissões Reunidas, U)°

1
 eSala das Comissões Reunidas, U;(498	 Non—

•
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO P "t"Ir PATIVA (t(C.,

IvmPti-*
oodAvçl°

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 2
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
n.vww.camarasp.gov .br 3
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IFolha n° _-_-_----

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMEdiswE enevfàa6-04„ 1 -.°29)
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E R 	 —,r$GPW'ria ‘"'..11' 

O
• •SÃO 11V

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVPC"Ari"m"A RFFIIII.L..~....6d-
SESSÃO: 252-SE	 DATA: 16/12/2008 • .....~............"""Fri U DE 4b

- "PL 252/2008, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a criação do Centro Cultural da

Juventude - CCJ, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, e de seu respectivo quadro de

cargos de provimento em comissão. FASE DA DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO MEDIANTE

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 252/08. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fofila n° 	

do processo 11)el 	
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E R ES(~11-•.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RIvisÃoT-eeadeo4Adrninistradv

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM..,ELLà0PWAL
SESSÃO: 256-SE	 DATA: 19/12/2008	 FL: 30 DE 72FL: 30 DE 72

Passemos ao item seguinte.

— "PL 252 /2008, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a criação do

Centro Cultural da Juventude - CCJ, vinculado à Secretaria Municipal de

Cultura, e de seu respectivo quadro de cargos de provimento em

•	 comissão. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o PL 252/2008. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° - 25.a-  de 20  eík	 OS/ O k /Q.5:JACt 	 (a) 	

Agia dato
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 8 discussão e votação na 2568

Sessão Extraordinária, no dia 19 de dezembro de 2008.

05/01/2009

'uziãdeAlte'Iff'Leite
Sukervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

•

-	 • AndarionRo o de souza
Técnico	 In:atrativo
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Sr. Anderson,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar

Carta de lei e registro.
Em, 22.12.2008.

A,!rn
I
EapiLW'r"""

-JOS C S INO SOUZA SANTOS
r Supervisor de,Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 22.12.2008.

ANDERSON REIGÉRIO DE SOUZA
TécniciAdministrativo

!Segue — juntado --
!documento -- e papel de
informação

rubricada —sob folhas 	 nEm ja j O /Ql..

TOM,Stlind Ai

Anderson Orlo de Souzanério de Souza
Adminiltrativa

nesta data
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no. 025,z de aeda
Andemo RAoleíde Souza

Técnico	 inistrattvo

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 22 de dezembro de 2008.

23- OF-SGP23

23- 05333/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada
pela Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto
de Lei n o 252/08, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a criação do
Centro Cultural da Juventude - CCJ ., vinculado à Secretaria Municipal de
Cultura, e de seu respectivo quadro de cargos de provimento em comissão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os.
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•	
ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

Anexo: Anexos I e II.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO

DE 2008. Cópia extraída de fls. n o 04/09 do Processo. (PROJETO DE LEI No

252/08). (Executivo). Dispõe sobre a criação do Centro Cultural da Juventude

- CCJ, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, e de seu respectivo quadro

de cargos de provimento em comissão. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 Fica criado o Centro Cultural da Juventude - CCJ, vinculado à

Secretaria Municipal de Cultura. CAPÍTULO I DA ORGANIZAÇÃO,

ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS Art. 20 O Centro Cultural da Juventude

compõe-se de: I - Gabinete do Diretor; II - Conselho Consultivo; III -

Supervisão de Administração e Finanças; IV - Supervisão de Programação.

Art. 30 O Centro Cultural da Juventude tem por atribuição conduzir ações

orientadas prioritariamente para jovens com idade entre 18 e 29 anos,

cabendo-lhe, em especial: I - promover o acesso e apoio às ações e •

atividades culturais da Cidade e da região; II - produzir e divulgar

informações de interesse dos jovens; III - ampliar a formação, o

conhecimento, as oportunidades e as habilidades que auxiliem na inserção

social dos jovens; IV - criar alternativas de lazer e convívio; V - articular-se

com entidades e instituições ligadas à cultura e ao universo da juventude,

bem como integrar e apoiar iniciativas locais; VI - gerir o quadro de pessoal,

os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, convênios e outros

instrumentos congêneres; VII - gerir os serviços administrativos e gerais de

manutenção. Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no "caput", o Centro

Cultural da Juventude poderá promover o desenvolvimento de atividades e

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

programas destinados a outras faixas de idade. Art. 40 A Supervisão de

Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: I - executar e.

controlar os serviços de expediente, protocolo, tramitação de documentos e

papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte; II - promover o

levantamento das necessidades de compras e contratações de serviços, bem

como propor a realização das respectivas modalidades de licitação; III -

formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso e•

responsabilidade e apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão,

aditamentos e quitações, responsabilizando-se pelo acompanhamento dos

respectivos prazos; IV - controlar os recursos materiais e gerir os recursos

orçamentários, com a finalidade de atingir os objetivos do Centro; V -

planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão de pessoas; VI -

prestar serviços de zeladoria; VII - providenciar a infra-estrutura necessária à

realização da programação do Centro; VIII - apoiar as produções dos

espetáculos realizados, no que se refere a serviços de cenotécnica,

iluminação, sonoplastia e projeção; IX - supervisionar o serviço de bilheteria

dos teatros e salas de espetáculos; X - supervisionar o serviço de montagem •

de exposições; XI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas,

compatíveis com a sua área de atuação. Art. 5 0 A Supervisão de Programação

tem as seguintes atribuições: I - produzir, executar e controlar a agenda de

programação artística e de oficinas e a utilização dos espaços; II - realizar

encontros e atividades culturais da programação, para o desenvolvimento,

aprimoramento e participação dos jovens; III - produzir, tornar disponível e
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construir acervo de informações e de produtos culturais de interesse e de

realização de jovens; IV - monitorar e avaliar as atividades da programação,

por meio de relatórios ou instrumentos equivalentes; V - definir os critérios

para a elaboração dos editais de seleção de projetos, atividades, espetáculos

e oficinas; VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas,

compatíveis com a sua área de atuação. Art. 6 0 Compete ao Diretor do Centro •

Cultural da Juventude: I - responder institucionalmente pelo equipamento; II

- aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e administrativa

do Centro, de acordo com a política de governo; III - realizar o intercâmbio

com as demais unidades da Secretaria Municipal de Cultura; IV - responder

pela execução orçamentária do Centro. CAPÍTULO II DO CONSELHO •

CONSULTIVO Art. 70 O Conselho Consultivo do Centro Cultural da Juventude

tem as seguintes atribuições: I - colaborar na implementação da política

cultural fixada para o Centro; II - propor diretrizes para o plano de atividades;

III - auxiliar na avaliação dos resultados obtidos pelas parcerias e convênios

firmados na área de atuação do Centro; IV - propor medidas para o •

aperfeiçoamento do modelo de gestão; V - participar da elaboração de plano

de sustentabilidade e captação de recursos para o Centro; VI - acompanhar e

monitorar as ações e atividades do Centro, inclusive quanto à aplicação dos

recursos orçamentários; VII - articular a participação da comunidade em

fóruns de aperfeiçoamento das atividades e gestão do Centro, mediante •

convite dirigido a entidades culturais, de apoio a programas de juventude,

entidades locais e representantes dos usuários. Art. 80 O Conselho Consultivo

3 C1L-
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será integrado por 9 (nove) membros, todos com seus respectivos suplentes,

na seguinte conformidade: I - pelo Poder Público Municipal, 5 (cinco)

representantes, sendo um de cada um dos seguintes órgãos municipais: a) da

Secretaria Municipal de Cultura; b) da Secretaria Municipal de Participação e

Parceria; c) da Secretaria Municipal de Educação; d) da Subprefeitura da Casa

Verde/Cachoeirinha; e) do Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal

de Cultura; II - pela sociedade civil, 4 (quatro) representantes. § 1 0 A

presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Secretário Municipal de

Cultura ou seu representante, a quem caberá o voto de qualidade. § 2 0 Os

representantes e respectivos suplentes: I - do Poder Público Municipal serão •

indicados pelos titulares dos órgãos referidos no inciso I do "caput" deste

artigo; II - da sociedade civil serão escolhidos mediante critérios a serem

estabelecidos em regulamento. § 30 Os membros do Conselho Consultivo

serão designados pelo Secretário Municipal de Cultura. § 4 0 A Secretaria

Executiva do Conselho caberá ao Centro Cultural da Juventude. Art. 9 0 O -

mandato dos membros do Conselho Consultivo será de 2 (dois) anos,

permitidas 2 (duas) reconduções. Parágrafo único. As funções dos membros

do Conselho serão consideradas como serviço público relevante, sendo,

contudo, vedada sua remuneração a qualquer título. Art. 10. O Conselho

Consultivo reunir-se-á, ordinariamente e obrigatoriamente, uma vez a cada 3 •

(três) meses, e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença

da maioria de seus membros, mediante convocação de seu Presidente ou por

solicitação de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos seus componentes,

4
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dirigida à mesma autoridade. Art. 11. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar

e aprovar o seu Regimento Interno, o qual será divulgado pelo Secretário

Municipal de Cultura. CAPÍTULO III DA GESTÃO DO CENTRO CULTURAL DA •

JUVENTUDE Art. 12. O Centro Cultural da Juventude realizará,

semestralmente, fórum de participação de entidades, usuários e moradores

da região, que se constituirá em espaço para debates, apresentação de

críticas e sugestões, bem como para prestação de contas das atividades do

Centro à população. Art. 13. Para a consecução dos objetivos estabelecidos •

para o Centro Cultural da Juventude, com exceção das atividades gerenciais e

administrativas, poderão ser firmadas parcerias por meio de convênios,

termos de cooperação e outros ajustes similares com órgãos públicos,

instituições de ensino e entidades não-governamentais, na conformidade da

legislação em vigor. CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 14. O •

Centro Cultural da Juventude será instalado em prédio próprio da

Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha, na Avenida Deputado Emílio

Carlos, n o 3.641, Distrito de Vila Nova Cachoeirinha. Art. 15. Os cargos de

provimento em comissão do Centro Cultural da Juventude são os constantes

do Anexo I desta lei, observadas as seguintes normas: I - criado, o cargo-

constante da coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna

"Situação Atual"; II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas,

os que constam das duas situações. Parágrafo único. Fica ressalvada a

situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em

comissão, ainda que não preencham as novas condições de provimento •
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JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,•

ÂNGEL:NRDIN ANDREONI
Secret a e Apoio Legislativo
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estabelecidas por esta lei. Art. 16. Ficam transferidos, do Quadro Específico

de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o Decreto n o 45.751,

de 4 de março de 2005, para o Centro Cultural da Juventude, os cargos de

provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II

desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua

coluna "Situação Nova". Art. 17. As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,.

revogados os Decretos n o 46.994, de 10 de fevereiro de 2006, n o 47.388, de

22 de junho_ de 2006, e n o 47.603, de 21 de agosto de 2006. Eu,

•São Paulo, 22 de dezembro de 2008. Supervisor de Finaliza§ão do Processo

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

92.
JCSS/rcas
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LEI N o 14.875 DE 05 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre a criação do Centro
Cultural da Juventude - CCJ, vinculado
à Secretaria Municipal de Cultura, e de
seu respectivo quadro de cargos de
provimento em comissão.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica criado o Centro Cultural da Juventude - CCJ,
vinculado à Secretaria Municipal de Cultura.

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 20 O Centro Cultural da Juventude compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Conselho Consultivo;
III - Supervisão de Administração e Finanças;
IV - Supervisão de Programação.

Art. 30 O Centro Cultural da Juventude tem por atribuição
conduzir ações orientadas prioritariamente para jovens com idade entre 18 e 29
anos, cabendo-lhe, em especial:

I - promover o acesso e apoio às ações e atividades culturais da
Cidade e da região;

II - produzir e divulgar informações de interesse dos jovens;
III - ampliar a formação, o conhecimento, as oportunidades e as

habilidades que auxiliem na inserção social dos jovens;
IV - criar alternativas de lazer e convívio;
V - articular-se com entidades e instituições ligadas à cultura e ao.

universo da juventude, bem como integrar e apoiar iniciativas locais;
VI - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e

financeiros, os contratos, convênios e outros instrumentos congêneres;
VII - gerir os serviços administrativos e gerais de manutenção.
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no "caput", o Centro

Cultural da Juventude poderá promover o desenvolvimento de atividades e
programas destinados a outras faixas de idade.

1
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Art. 60 Compete ao Diretor do Centro Cultural da Juventude:
I - responder institucionalmente pelo equipamento;

CMAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Art. 40 A Supervisão de Administração e Finanças tem as
seguintes atribuições:

I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo,
tramitação de documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e
transporte;

II - promover o levantamento das necessidades de compras e
contratações de serviços, bem como propor a realização das respectivas
modalidades de licitação;

III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso
e responsabilidade e apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão,
aditamentos e quitações, responsabilizando-se pelo acompanhamento dos
respectivos prazos;

IV - controlar os recursos materiais e gerir os recursos
orçamentários, com a finalidade de atingir os objetivos do Centro;

V - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão
de pessoas;

VI - prestar serviços de zeladoria;
VII - providenciar a infra-estrutura necessária à realização da

programação do Centro;
VIII - apoiar as produções dos espetáculos realizados, no que se

refere a serviços de cenotécnica, iluminação, sonoplastia e projeção;
IX - supervisionar o serviço de bilheteria dos teatros e salas de

espetáculos;
X - supervisionar o serviço de montagem de exposições;
XI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas,

compatíveis com a sua área de atuação.

Art. 50 A Supervisão de Programação tem as seguintes.
atribuições:

I - produzir, executar e controlar a agenda de programação
artística e de oficinas e a utilização dos espaços;

II - realizar encontros e atividades culturais da programação,
para o desenvolvimento, aprimoramento e participação dos jovens;

III - produzir, tornar disponível e construir acervo de informações
e de produtos culturais de interesse e de realização de jovens;

IV - monitorar e avaliar as atividades da programação, por meio
de relatórios ou instrumentos equivalentes;

V - definir os critérios para a elaboração dos editais de seleção de•
projetos, atividades, espetáculos e oficinas;

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas,
compatíveis com a sua área de atuação.

2
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II - aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e
administrativa do Centro, de acordo com a política de governo;

III - realizar o intercâmbio com as demais unidades da Secretaria
Municipal de Cultura;

IV - responder pela execução orçamentária do Centro.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 70 O Conselho Consultivo do Centro Cultural da Juventude
tem as seguintes atribuições:

I - colaborar na implementação da política cultural fixada para o
Centro;

II - propor diretrizes para o plano de atividades;
III - auxiliar na avaliação dos resultados obtidos pelas parcerias e.

convênios firmados na área de atuação do Centro;
IV - propor medidas para o aperfeiçoamento do modelo de

gestão;
V - participar da elaboração de plano de sustentabilidade e

captação de recursos para o Centro;
VI - acompanhar e monitorar as ações e atividades do Centro,

inclusive quanto à aplicação dos recursos orçamentários;
VII - articular a participação da comunidade em fóruns de

aperfeiçoamento das atividades e gestão do Centro, mediante convite dirigido a
entidades culturais, de apoio a programas de juventude, entidades locais e•
representantes dos usuários.

Art. 80 O Conselho Consultivo será integrado por 9 (nove)
membros, todos com seus respectivos suplentes, na seguinte conformidade:

I - pelo Poder Público Municipal, 5 (cinco) representantes, sendo
um de cada um dos seguintes órgãos municipais:

a) da Secretaria Municipal de Cultura;
b) da Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
c) da Secretaria Municipal de Educação;
d) da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha;
e) do Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de

Cultura;
II - pela sociedade civil, 4 (quatro) representantes.
§ 10 A presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo

Secretário Municipal de Cultura ou seu representante, a quem caberá o voto de
qualidade.

§ 20 Os representantes e respectivos suplentes:
I - do Poder Público Municipal serão indicados pelos titulares dos

órgãos referidos no inciso I do "caput" deste artigo;
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II - da sociedade civil serão escolhidos mediante critérios a serem
estabelecidos em regulamento.

§ 30 Os membros do Conselho Consultivo serão designados pelo
Secretário Municipal de Cultura.

§ 40 A Secretaria Executiva do Conselho caberá ao Centro
Cultural da Juventude.

Art. 90 O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de
2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reconduções.

Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão
consideradas como serviço público relevante, sendo, contudo, vedada sua
remuneração a qualquer título.

Art. 10. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente e.
obrigatoriamente, uma vez a cada 3 (três) meses, e, extraordinariamente,
sempre que necessário, com a presença da maioria de seus membros, mediante
convocação de seu Presidente ou por solicitação de, no mínimo, 50% (cinqüenta
por cento) dos seus componentes, dirigida à mesma autoridade.

Art. 11. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o seu
Regimento Interno, o qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III

DA GESTÃO DO CENTRO CULTURAL DA JUVENTUDE

Art. 12. O Centro Cultural da Juventude realizará,
semestralmente, fórum de participação de entidades, usuários e moradores da
região, que se constituirá em espaço para debates, apresentação de crfticas e
sugestões, bem como para prestação de contas das atividades do Centro à
população.

Art. 13. Para a consecução dos objetivos estabelecidos para o
Centro Cultural da Juventude, com exceção das atividades gerenciais e
administrativas, poderão ser firmadas parcerias por meio de convênios, termos
de cooperação e outros ajustes similares com órgãos públicos, instituições de•
ensino e entidades não-governamentais, na conformidade da legislação em
vigor.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O Centro Cultural da Juventude será instalado em prédio
próprio da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha, na Avenida Deputado
Emílio Carlos, no 3.641, Distrito de Vila Nova Cachoeirinha.

4
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Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro Cultural
da Juventude são os constantes do Anexo I desta lei, observadas as seguintes
normas:

I - criado, o cargo constante da coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";

II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que
constam das duas situações.

Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores
ocupantes dos cargos de provimento em comissão, ainda que não preencham as
novas condições de provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 16. Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de
Provimento em Comissão a que se refere o Decreto n o 45.751, de 4 de março de
2005, para o Centro Cultural da Juventude, os cargos de provimento em
comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II desta lei, com as
adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação
Nova".

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados os Decretos n o 46.994, de 10 de fevereiro de 2006, n o 47.388, de 22
de junho de 2006, e n o 47.603, de 21 de agosto de 2006.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de dezembro de 2008.

4110	
O Presidente,
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Recebi ofício SGP-23 n o 5333, de 22/12/08,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 252/08, de autoria do Executivo.

Anexo: Anexos I e II. S.G.M.-A.T.L.
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i LEI N° 14.875, DE 5 DE JANEIRO DE 2009

•

' (Projeto de Lei n° 252/08, do Executivo)

Dispõe sobre a criação do Centro Cul-
tural da Juventude - Ca vinculado à
Secretaria Municipal de Cultura, e de
seu respectivo quadro de cargos de pro-
vimento em comissão.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. fica criado o Centro Cultural da Juventude - CO, vincu-
lado à Secretaria Municipal de Cultura.

CAPITULO 1

DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETENCIAS

/

Art. 2°. O Centro Cultural da Juventude compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II - Conselho Consultivo;
III - Supervisão de Administração e finanças;
IV - Supervisão de Programação. 	 ..
Art. 3°. O Centro Cultural da Juventude tem por atribuição con-

, duzir ações orientadas prioritariamente para jovens com idade 1
.'' entre 18 e 29 anos, cabendo-lhe, em especial:

I - promover o acesso e apoio às ações e atividades culturais
da Cidade e da região;
II - produzir e divulgar informações de interesse dos jovens;

',. III - ampliar a formação, o conhecimento, as oportunidades e
as habilidades que auxiliem na inserção social dos jovens;
IV - criar alternativas de lazer e convívio;
V - articular-se com entidades e instituições ligadas à cultura e
ao universo da juventude, bem como integrar e apoiar inicia-
tivas locais;

- VI - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e finan-
ceiros, os contratos, convênios e outros instrumentos congéneres;
VII - gerir os serviços administrativos e gerais de manutenção. .
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no "caput", o Centro
Cultural da Juventude poderá promover o desenvolvimento de
atividades e programas destinados a outras faixas de idade.
Art.4°. A Supervisão de Administração e Finanças tem as se-
guintes atribuições:
I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo,
tramitação de documentos e papéis, arquivo geral, reprografia,
almoxarifado e transporte;

...II promover o levantamento das necessidades de compras e
contratações de serviços, bem como propor a realização das
respectivas modalidades de licitação;
III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compro-

; misso e responsabilidade e apólices de seguros, bem como deT...	 -

¡ prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações, responsabili-
- zando-se pelo acompanhamento dos respectivos prazos;

IV - controlar os recursos materiais e gerir os recursos orça-
mentários, com a finalidade de atingir os objetivos do Centro;
V - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão
de pessoas;
VI - prestar serviçoSde zeladoria;
VII - providenciar a infra-estrutura necessária à realização da

-programação do Centro;
VIII - apoiar as produções dos espetáculos realizados, no que
se refere a serviços de cenotécnica, iluminação, sonoplastia e
projeção;
IX - supervisionar o serviço de bilheteria dos teatros e salas de
espetáculos;	 .
X - supervisionar o serviço de montagem de exposições;
XI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, com-
patíveis com a sua área de atuação.
. 

Art 5°. A Supervisão de Programação tem as seguintes atrib .uições.
I - produzir, executar e controlar a agenda de programação ar-
tística e de oficinas e a utilização dos espaços;

' II - realizar encontros e atividades culturais da programação, para
o desenvolvimento, aprimoramento e participação dos jovens;

1

 III - produzir, tomar disponível e construir acervo de informações .
e de produtos culturais de interesse e de realização de jovens;
IV - monitorar e avaliar as atividades da programação, por
meio de relatórios ou instrumentos equivalentes;
V- definir os critérios para a elaboração dos editais de seleção
de projetos, atividades, espetáculos e oficinas;
VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, com-
patíveis com a sua área de atuação.

;. Art 6°. Compete ao Diretor do Centro Cultural da Juventude:
I • responder institucionalmente pelo equipamento;
II - aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e
administrativa do Centro, de acordo com a política de governo;

.' III - realizar o intercâmbio com as demais unidades da Secre-
taria Municipal de Cultura;
IV - responder pela execução orçamentária do Centro.

CAPITULO II
DO CONSELHO CONSULTIVO

1
 Art. 7°. O Conselho Consultivo do Centro Cultural da

Juventude tem as seguintes atribuições:
I - colaborar na implementação da política cultural fixada para
o Centro;
II - propor diretrizes para o plano de atividades;
III - auxiliar na avaliação dos resultados obtidos pelas parcerias
e convénios firmados na área de atuação do Centro;
IV - propor medidas para o aperfeiçoamento do modelo deIs
gestão;

• • .

t

V - participar da elaboração de plano de sustentabilidade e
captação de recursos para o Centro;

VI - acompanhar e monitorar as ações e atividades do Centro,
,. inclusive quanto à aplicação dos recursos orçamentários;

VII - articular a participação da comunidade em fóruns de

i

aperfeiçoamento das atividades e gestão do Centro, mediante'
convite dirigido a entidades culturais, de apoio a programas de
juventude, entidades locais e representantes dos usuários.
Art. Er. O Conselho Consultivo será integrado por 9 (nove)

, membros, todos com seus respectivos suplentes, na seguintei conformidade:

' I - pelo Poder Público Municipal, 5 (cinco) representantes,
sendo um de cada um dos seguintes órgãos municipais:
a) da Secretaria Municipal de Cultura;
b) da Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
c)da Secretaria Municipal de Educação;
d) da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha;
e) do Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de
Cultura;
II - pela sociedade civil, 4 (quatro) representantes. .	 1
§ 1°. A presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo
Secretário Munidpal de Cultura ou seu representante, a quem
caberá o voto de qualidade.
§ 3°. Os representantes e respectivos suplentes:

;I - do Poder Público Municipal serão indicados pelos titulares Idos órgãos referidos no inciso Ido "capte 
deste artigo;	 .r- II - da sociedade civil serão escolhidos mediante critérios a

, serem estabelecidos em regulamento.	 .
; § 3°. Os membros do Conselho Consultivo serão designados

L.

 pelo Secretário Municipal de Cultura.

§ 4°. A Secretaria Executiva do Conselho caberá ao Centro Cul- i
tural da Juventude. 	 .	 ,
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—A—rt. -9°. O mandato dos membros doConselho Consultivo será
de 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) reconduções.

I Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão
consideradas como serviço público relevante, sendo, contudo,

r vedada sua remuneração a qualquer titulo.
Art. 10. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente e.

.1 obrigatoriamente, uma vez a cada 3 (três) meses, e, extraordi- •
nariamente, sempre que necessário, com a presença da
maioria de seus membros, mediante convocação de seu Presi-
dente ou por solicitação de, no mínimo, 50% (cinqüenta por

P cento) dos seus componentes, dirigida à mesma autoridade. -
Art. 11. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o
seu Regimento Interno, o qual será divulgado pelo Secretário
Municipal de Cultura.

CAPITULO III
DA GESTÃO DO CENTRO CULTURAL DA JUVENTUDE

Art. 12.. O Centro Cultural da Juventude realizará,
semestralmente, fórum de participação de entidades, usuários
e moradores da região, que se constituirá em espaço para
debates, apresentação de críticas e sugestões, bem como para
prestação de contas das atividades do Centro à população.
Art. 13. Para a consecução dos objetivos estabelecidos para o
Centro Cultural da Juventude, com exceção das atividades ge-
renciais e administrativas, poderão ser firmadas parcerias por
meio de convênios, termos de cooperação e outros ajustes simi-
lares com órgãos públicos, instituições de ensino e entidades
não-governamentais, na conformidade da legislação em vigor.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. O Centro Cultural da Juventude será instalado em
prédio próprio da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha,

•-
na Avenida Deputado Emílio Carlos, n°3.641, Distrito de Vila 1.
Nova Cachoeirinha.
Art 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro
tura! da Juventude são os constantes do Anexo I desta lei, ob-
servadas as seguintes normas:
I - criado, o cargo constante da coluna "Situação Nova', sem
correspondência na coluna 'Situação Atuar;
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os
que constam das duas situações.
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servi- •
dores ocupantes dos cargos de provimento em comissão, ainda
que não preencham as novas condições de provimento estabe-
lecidas por esta lei.
Art. 16. Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de
Provimento em Comissão a que se refere o Decreto n°45.751, de
4 de março de 2005, para o Centro Cultural da Juventude, os z

" cargos de provimento em comissão constantes da coluna "Si-
tuação Atual" do Anexo II desta lei, com as adequações necessá-
rias, conforme o caso, previstas na sua coluna 'Situação Nova'.
Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se I
necessário.
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados os Decretos n°46.994, de 10 de fevereiro de 2006, !
n°47.388, de 22 de junho de 2006, e n° 47.603, de 21 de
agosto de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro
de 2009,455° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro
de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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z • •
Supervisor Técnico II
- Centro Cultural da
Juventude

.

DAS-12 1

'

PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de nível
superior, reconhecido
pelo órgão competente,
nas áreas de Artes,
Comunicação, Letras
ou Ciências Humanas

Supervisor Técnico II
- Supervisão de Programação

DAS-12 1 PP-I

.

Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

•, .:.	 :

Assistente Técnico II
- Centro Cultural da	 .
Juventude

DAS-11

•

1 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
servidores públicos,
portadores de diploma
de nível superior,
reconhecido pelo órgão
competente .

Assistente Técnico II
- Gabinete do Diretor

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais portadores de diploma
de curso superior

.

Diretor de Divisão
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-11

•

1 PP-I Livre provimento pelo ,
Prefeito, exigidos
conhecimentos de
Administração e Artes
Gráficas

Assistente Técnico II 	 .
- Gabinete do Diretor

•

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Coordenador
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-10

•

1 PP-I

.

Livre provimento em
comissão, dentre
portadores de diploma
de Assistente Social,
Pedagogo, Psicólogo •

ou Sociólogo

Coordenador
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior de
graduação	 • ,

.

Coordenador
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-10 1 PP-I

•

Livre provimento em
comissão pelo Prefeito

•

Coordenador	 .
- Supervisão de Programação '

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Assistente Técnico I
- Centro Cultural da
Juventude

DAS-9 4 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
servidores municipais

Assistente Técnico I
- Supervisão de Administração e
Finanças

DAS-9 4 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores 	 c
municipais	 •

Assistente III
- Centro Cultural da
Juventude

DAI-8 1 PP-I Livre provimento em	 •

comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de nível médio

Assistente III
- Supervisão de Programação

•

DAI-8 1

O

PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de certificado de conclusão de
ensino médio
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Anexo II integrante da Lei n° 14.875, de 5 de janeiro de 2009
Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão transferidos para o Centro Cultural da Juventude, da Secretaria Municipal de Cultura

•
Situação Atual

Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão
- Situação Nova

(cargos do Centro Cultural da Juventude, da Secretaria Municipal de Cultura)

Denominação do_ Cargo!
.	 Lotação

...	 Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de Provimento
•

Denominação do Cargo!
Lotação

Ref. Qde Parte
Tabela

Forma de Provimento

Coordenador de Ação
Educacional	 ..

.

,DAS-12

.

.

1

,

PP-I - Livre provimento em	 .
comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da
carreira do Magistério.
Municipal, exceto os
titulares de cargos da
Classe I.

Assessor Técnico
- Gabinete do Diretor	 •

.

-

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

.

.

Assistente Jurídico ' DAS-11 1 PP-I Livre provimento em
comissão entre titulares
de cargo de Procurador
II ou III.'	 ,	 .	 .

Assistente Jurídico
-* Gabinete do Diretor

`	 .

DAS-11 1

.

. PP-I Livre provimento em comissão,
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais portadores de diploma
de Ciências Jurídicas e Sociais

Assistente Jurídico -
.	 ...

DAS-11 .	 2

,

PP-I Livre provimento em
comissão, entre
titulares de cargos de
Procurador IV ou III.

Assistente Técnico II
- Gabinete do Diretor

,;,-	 ).,
.	 .

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Coordenador de Projetos DAS-10 3 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
portadores de diploma
de Assistente Social,
Pedagogia, Psicologia
ou Ciências Sociais._

Coordenador
- Supervisão de Programação

•

•

DAS-10

L

3 PP-I

1	 1	 .

Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre portadores
de diploma de curso superior

Assistente Técnico I
.

DAS-9 5 PP-I Livre provimento em
comissão, dentre
servidores municipais.

Assistente Técnico 1	 -

- Supervisão de Programação (4)
- Supervisão de Administração e
Finanças (1)

DAS-9 5 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito

Administrador de Mercado
e Frigorífico!

DAI-8 PP-I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de
diploma de nível médio.

Assistente 111
- Gabinete do Diretor 	 .

'

DAI-8
- -

PP-I Livre provimento em comissão
pelo, Prefeito, dentre portadores
de certificado de conclusão de
ensino médio.

Chefe de Seção II DAI-7 1 PP-I Livre provimento em
comissão entre titulares
de cargo de Assistente .,
de Gestão de Políticas
Públicas.

Encarregado de Equipe
- Supervisão de Administração e ,
Finanças	 , 

-	
_

r

DAI-7
.	 ,

1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito

Chefe de Seção II

.

DAI-7 1 PP-I

-

Livre provimento em
comissão entre titulares
de cargo de Assistente
de Gestão de Políticas
Públicas.

Encarregado de Equipe	 i
- Supervisão de Administração e
Finanças	 .

.

DAI-7 1 PP-I Livre provimento em comissão
pelo Prefeito, dentre servidores
municipais
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